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Flavia Pluchino: Extensdo da competéncia do Judiciario

O direito auténomo a prova no CPC/2015
Antes da entrada em vigor do CPC/2015, a prova era uma importante etapa no exercicio da funcdo
jurisdicional, como meio e ndo um fim em si mesma. Ou sgja, a antecipagdo da provano direito

Lol i elatarj 0, com 0 proposito de se resguardar e conservar a plena
D principal.

OPINIAO

Uma das grandes inovagdes do CPC/2015 diz respeito a

"(...) admissdo expressa do legislador de que a prova ndo se destina exclusivamente ao juiz, mas presta-
se, igualmente, a formacao do convencimento das partes quanto as chances de SUCesso ou insucesso em
uma eventual demanda, ou mesmo para viabilizar a solucéo extrajudicial dos conflitos' [1].

Ou sgja, com o0 novo CPC, a prova deixou de ser uma simples etapa no exercicio dafuncéo jurisdicional,
para ser algada a categoria de um direito auténomo, quando o conflito a ser solucionado se estabelece
em torno da prépria prova.

Neste sentido, 0 CPC/2015, no artigo 381, previu a producado antecipada de prova em duas novas
hipéteses. No inciso |1, aprova a ser produzida € suscetivel de viabilizar a autocomposi¢ao ou outro
meio adequado de solucdo de conflito. Jano inciso 11, nas situagcbes em que o prévio conhecimento dos
fatos possa justificar ou evitar o guizamento de agao.

Em ambas estas hipoteses, o legislador dispensou o requisito de urgéncia, indispensavel no regime do
antigo Cédigo de Processo Civil de 1973, para viabilizar a producéo antecipada de prova, pois
reconheceu que em algumas situacdes sua finalidade sera meramente aclaratéria

E sera nestas duas novas situacfes que o artigo irafocar, paratrazer algumas consideracdes sobre a
possibilidade de gjuizar ac&o probatoria como exercicio do direito autbnomo a prova perante o Juizo
estatal, em contrato que possui clausula arbitral.

Arbitragem e producdo auténoma de provas
Viade regra, aopgao das partes pela solugdo de seus conflitos perante o Tribunal Arbitral afastaa
competéncia do Poder Judiciério para sobre eles se pronunciar.
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Entretanto, nos termos dos artigos 19 e 22-A daLei 9.307/1996 — Lel de Arbitragem, nos casos de
medidas urgentes, a escolha da arbitragem néo € incompativel com a possibilidade das partes se
socorrerem ao Poder Judiciario.

Destaforma, quando se esta diante da producéo antecipada de prova enguanto tutela de urgéncia, ndo ha
davidas da possibilidade do ajuizamento do pedido perante o judiciério, quando o tribunal arbitral
ainda n&o estiver instaurado.

Ocorre que, como visto, ndo é sempre que a producéo antecipada de provas se reveste do carater de
urgéncia. Nestes casos, estariam as partes autorizadas a pleitear a medida perante o Poder Judiciario?

NostermosdalLe de Arbitragem e conforme o entendimento da maioria da doutrina, aregra é que as
medidas probatérias ndo revestidas do carater de urgéncia estéo abrangidas pela convencdo de
arbitragem. Em outras palavras, se ndo harisco de que a obtencdo da prova figque comprometida
posteriormente, € necessario que primeiro sgjainstalado o Tribunal Arbitral para so entdo, se pleitear as
medidas probatérias aos proprios arbitros.

N&o obstante, uma vez que o CPC/2015 reconheceu que a funcdo primordial do processo € solucionar
conflitos e promover a pacificacdo social, alguns doutrinadores vém entendendo que em determinadas
situacBes excepcionais e enquanto ndo instalado o Tribunal Arbitral, é possivel requerer a producéo da
prova em carater antecipatorio perante o Poder Judiciario, mesmo sem o requisito de urgéncia.

Eduardo Talamini [2] identifica trés hipoteses em que se deve admitir a extensdo da competéncia do
Poder Judiciério as providéncias probatérias sem o caréter de urgéncia, enquanto nao instalado o
Tribunal Arbitral.

A primeira € verificada quando a producdo probatéria € que ird definir os contornos da pretenséo da
parte, permitindo até mesmo verificar se ela esta abrangida pela convencgéo arbitral.

Também, nos casos em que ja se sabe de antemao que havera recusa da outra parte ap acesso a prova,
sendo necessarias medidas coercitivas preliminares, cuja competéncia é exclusivado juiz.

Como terceira hipotese, quando a producédo da prova € de baixa complexidade e de curta duracdo, por
exemplo, apresentacdo de documentos, de modo que exigir ainstalacéo do Tribunal Arbitral, com todos
0S custos a el e inerentes se demonstra desarrazoado.

Apesar de ainda incipiente, ajurisprudéncia vem, em casos isolados e muito especificos, permitindo a
producéo antecipada de provas sem o requisito de urgéncia perante o Poder Judiciario, mesmo que as
partes tenham optado pela solucéo dos conflitos perante a arbitragem.

O Tribunal de Justica de Sao Paulo, no julgamento do recurso de apelagéo n° 1093560-
14.2016.8.26.0100, entendeu possivel a producéo antecipada de prova sem o requisito de urgéncia, como
medida preparatoria do procedimento arbitral perante o Poder Judiciario, por entender que a medida
tinha por finalidade estabelecer um ambiente adequado para ainstauracdo do juizo arbitral.
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E apesar de aproximar a producéo probatoria autbnoma das medidas cautelares, o fundamento relevante
da decisdo do Tribunal foi justamente permitir a delimitacéo pela parte dos contornos da pretensao e,
com base na conclusdo, decidir pelo inicio do procedimento arbitral.

Conclusdo

O direito autdbnomo a prova € uma realidade no direito brasileiro moderno e € um importante elemento
de pacificacao social e de racionalizacéo da prestacdo jurisdicional. A possibilidade da utilizag&o da
producdo autbnoma de provas enquanto fim, estd adequada a otimizac&o e eficiéncia processual.

Fundamentada nestas premissas, verifica-se hoje uma tendéncia, na doutrina e na jurisprudéncia, de se
permitir a extensdo da competéncia pré-arbitral as providéncias probatdrias ndo urgentes, em situacoes
excepcionais, quando afinalidade da prova seja delimitar os contornos da pretensdo e verificar sua
subsuncéo a arbitragem; quando houver dificuldade ou recusa concreta de acesso a prova; e quando a
prova aser produzida for de baixa complexidade e pequena duracéo.

Os defensores desta flexibilizacdo da competéncia arbitral firmam seu entendimento no fato de que o
juiz ndo se pronunciara sobre a ocorréncia ou inocorréncia do fato e nem sobre suas consequéncias
juridicas, de modo que a competéncia do Juizo Arbitral estard preservada.

Por outro lado, agueles que defendem a impossibilidade de producéo auténoma de provas sem o
requisito de urgéncia perante o Poder Judiciario, quando as partes optaram por submeter seus conflitos a
arbitragem, sustentam seu entendimento no fato de que aLei 9.307/96 prevé de formarestrita e taxativa
as hipéteses de cooperacdo entre juizes e érbitros e a producéo antecipada de provas perante o Poder
Judiciario sem o perigo de dano ndo € umadelas.

No nosso entendimento, a evolugdo do direito a prova e do processo enquanto mecanismo de pacificacdo
social, acabardo por consolidar a posi¢éo minoritaria de se permitir a producdo autbnoma de provas sem
0 requisito de urgéncia perante o Poder Judiciério, mesmo existindo no contrato clausula arbitral ou
compromissoria, em situacOes excepcionais como as ja enumeradas.

Apesar disto, umavez que inexistem critérios objetivos para definir as hipéteses em que a producéo
auténoma de prova perante o Poder Judicidrio seria cabivel, sera necessario cautela dos Juizes e
Tribunais na andlise destas situacdes, sob pena de fazer daregrageral daLei 9.307/96, |etra morta.

Qualquer que sgja a hipotese, contudo, uma vez instalado o tribunal arbitral, a competéncia para decidir
sobre as provas é exclusiva dele.
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